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Apresentação

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade Mecuns, apresenta a 27a edição 
do VADE MECUM UNIVERSITÁRIO DE DIREITO.

Sempre pensando em como facilitar ainda mais a pesquisa do leitor a capa traz um guia referencial de pesquisa 
sobre a obra. Assim, basta verificar na capa a norma que deseja consultar e localizá‑la nas tarjas laterais. 

Seu formato e projeto gráfico abrangem praticidade e modernidade, facilitando o manuseio e a consulta aos temas.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de va‑
dere, ir), cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão 
denominava o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou 
de uma arte, por isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la 
Langue Française. Paris: Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva) 

Ainda, a obra mantém os diversos facilitadores:

•  Índice Cronológico Geral

•  Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código 

•  Índices por Assuntos da Legislação Complementar 

•  Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas

•  Atualizações de 2019 e 2020 em destaque

•  Indicação para todas as novas normas inseridas no livro 

•  Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos 

•  Legislação organizada por matéria (Geral, Previdenciária, Administrativa, Financeira, Ambiental e Internacional)

•  Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar

•  Tarjas laterais coloridas acompanhando a indicação da capa 

•  Fitas coloridas marcadoras de páginas 

Visando garantir a melhor experiência possível para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuitamente, as atua‑
lizações publicadas no DOU e DJe, até 31-10-2020, que afetem o conteúdo veiculado nesta edição, em seu site www.
apprideel.com.br. Para ter acesso basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em aprimorar seus livros, permanece receptiva às críticas e sugestões pelo 
e‑mail: sac@rideel.com.br.

O Editor
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A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, VIII

ABUSO DE PODER
•	 concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
•	 concessão de mandado de segurança: art. 5o, 

LXIX
•	 direito de petição: art. 5o, XXXIV, a

ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: art. 14, 
§ 9o, in fine

ABUSO DO PODER ECONÔMICO: art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA O 
ESTADO: art. 5o, XLIV

AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, LXXVII

AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO: art. 14, §§ 10 e 11

AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE (ADECON)
•	 eficácia de decisões definitivas de mérito 

proferidas pelo STF: art. 102, § 2o

•	 legitimação ativa: art. 103
•	 processo e julgamento: art. 102, I, a

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
(ADIN)
•	 audiência prévia do Procurador‑Geral da Re‑

pública: art. 103, § 1o

•	 citação prévia do Advogado‑Geral da União: 
art. 103, § 3o

•	 competência do STF: art. 102, I, a
•	 legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 omissão de medida: art. 103, § 2o

•	 processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X

AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX

AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I

AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII

AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 competência originária; STF: art. 102, I, j
•	 competência originária; STJ: art. 105, I, e
•	 competência originária; TRF: art. 108, I, b
•	 de decisões anteriores à promulgação da CF: 

art. 27, § 10, ADCT

ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À 
CIÊNCIA: art. 23, V

ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV

ACIDENTES DO TRABALHO
•	 cobertura pela previdência social: art. 201, I 

e § 10
•	 seguro: art. 7o, XXVIII

AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, e 114

ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: art. 7o, 
XXVI

ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, I, e 
84, VIII

ACRE: art. 12, § 5o, ADCT

ADICIONAIS: art. 17, ADCT

ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: art. 7o, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43

•	 acumulação de cargos públicos: art. 37, XVI 
e XVII

•	 aposentadoria de servidor; casos: art. 40, § 1o

•	 atos; fiscalização e controle: art. 49, X
•	 cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
•	 cômputo de tempo de serviço: art. 40, § 9o

•	 concurso público: art. 37, II, III e IV
•	 contas: art. 71
•	 contratação de servidores por prazo determi‑

nado: art. 37, IX
•	 controle interno: art. 74
•	 despesas com pessoal: art.  169; art.  38, 

par. ún., ADCT
•	 empresa pública: art. 37, XIX
•	 estabilidade de servidores: art. 41
•	 extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	 federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, §§ 1o 
e 2o

•	 função de confiança: art. 37, V e XVII
•	 gestão da documentação governamental: 

art. 216, § 2o

•	 gestão financeira e patrimonial: art. 165, § 9o; 
art. 35, § 2o, ADCT

•	 improbidade administrativa: art. 37, § 4o

•	 incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	 militares: art. 42
•	 Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, § 1o, II, 

e
•	 pessoas jurídicas; responsabilidade: art. 37, 

§ 6o

•	 princípios: art. 37
•	 profissionais de saúde: art. 17, § 2o, ADCT
•	 programações orçamentárias: art. 165, § 10
•	 publicidade: art. 37, § 1o

•	 regiões: art. 43
•	 reintegração de servidor estável: art. 41, § 2o

•	 remuneração de servidores: art. 37, X
•	 servidor público: arts. 38 a 41
•	 sindicalização de servidores públicos: art. 37, 

VI
•	 tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
•	 vencimentos: art. 37, XII e XIII

ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	 assistência social: art. 203, I e II
•	 imputabilidade penal: art. 228
•	 proteção: art. 24, XV

ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: 
arts. 133 a 135

ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 defesa de ato ou texto impugnado em ação de 

inconstitucionalidade: art. 103, § 3o

•	 organização e funcionamento: art. 29, § 1o, 
ADCT

•	 Procuradores da República: art.  29, §  2o, 
ADCT

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
•	 vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 organização e funcionamento: art. 29, caput, 

e § 1o, ADCT

ADVOGADO
•	 assistência ao preso: art. 5o, LXIII
•	 composição STJ: art. 104, par. ún., II
•	 composição STM: art. 123, par. ún., I
•	 composição TREs: art. 120, § 1o, III
•	 composição TRF: arts. 94 e 107, I
•	 composição Tribunais do DF, dos Estados e 

dos Territórios: art. 94
•	 composição TSE: art. 119, II
•	 composição TST: art. 111‑A, I

•	 inviolabilidade de seus atos e manifestações: 
art. 133

•	 necessidade na administração da Justiça: 
art. 133

•	 OAB; proposição de ADIN e ADECON: 
art. 103, VII

ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 citação prévia pelo STF: art. 103, § 3o

•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 estabilidade: art. 132, par. ún.
•	 ingresso na carreira: art. 131, § 2o

•	 nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1o

AEROPORTOS: art. 21, XII, c

AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE 
FOMENTO: art. 165, § 2o

AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII

AGROTÓXICOS: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT

ÁGUAS
•	 vide RECURSOS HÍDRICOS
•	 bens dos Estados: art. 26, I a III
•	 competência privativa da União: art. 22, IV
•	 fiscalização: art. 200, VI

ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238

ALIENAÇÕES: art. 37, XXI

ALIMENTAÇÃO
•	 vide ALIMENTOS
•	 abastecimento: art. 23, VIII
•	 direito social: art. 6o

•	 fiscalização: art. 200, VI
•	 programas suplementares: art. 212, § 4o

ALIMENTOS
•	 pagamento por precatórios: art. 100, caput, e 

§§ 1o e 2o

•	 prisão civil: art. 5o, LXVII

ALÍQUOTAS: art. 153, § 1o

ALISTAMENTO ELEITORAL: art. 14, §§ 1o e 2o 
e 3o, III

AMAMENTAÇÃO: art. 5o, L

AMAPÁ: art. 14, ADCT

AMAZÔNIA LEGAL: art. 12, ADCT

AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV

AMÉRICA LATINA: art. 4o, par. ún.

AMPLA DEFESA: art. 5o, LV

ANALFABETISMO: art. 214, I; art. 60, § 6o, ADCT

ANALFABETO
•	 alistamento e voto: art. 14, § 1o, II, a
•	 inelegibilidade: art. 14, § 4o

ANISTIA
•	 competência da União: art. 21, XVII
•	 concessão: art. 48, VIII
•	 fiscal: art. 150, § 6o

•	 punidos por razões políticas: arts.  8o e 9o, 
ADCT

ANONIMATO: art. 5o, IV

APOSENTADO SINDICALIZADO: art. 8o, VII

APOSENTADORIA
•	 cálculo do benefício: art. 201
•	 contagem recíproca do tempo de contribui‑

ção: art. 201, § 9o

•	 direito social: art. 7o, XXIV
•	 ex‑combatente: art. 53, V, ADCT
•	 homem e da mulher: art. 201, § 7o

•	 juízes togados: art. 21, par. ún., ADCT
•	 magistrado: art. 93, VI e VIII
•	 percepção simultânea de proventos: art. 37, 

§ 10
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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Consti‑
tuinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direi‑
tos sociais e individuais, a liberdade, a se‑
gurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supre‑
mos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a prote‑
ção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es‑
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, dis‑

ciplinado na EC no 2, de 25-8-1992, foram 
mantidos a república e o presidencialis‑
mo, como forma e sistema de governo, 
respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, §  4o, I e II, desta 
Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, 

desta Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do 

CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 

60, § 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gra‑

tuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania.

c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda 
básica da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 

226, § 7o, 227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei 

que Coíbe a Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher).

c	 Dec. no 41.721, de 25-6-1957, promulgou a 
Convenção no 29 da OIT, sobre Trabalho For‑
çado ou Obrigatório.

c	 Dec. no 58.822, de 14-7-1966, promulgou a 
Convenção no 105 da OIT, sobre Abolição do 
Trabalho Forçado.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen‑
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, 

§ 2o, desta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que 

regulamenta a execução do disposto nos 
incisos I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independen‑
tes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-

1990, que promulga a convenção sobre os 
direitos das crianças.

c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que 
promulga o Pacto Internacional Sobre Direi‑
tos Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta 

Constituição.

III – erradicar a pobreza e a marginaliza‑
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo 

de Combate e Erradicação da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem precon‑
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os 

crimes e penas aplicáveis aos atos discri‑
minatórios ou de preconceito de raça, cor, 
religião, etnia ou procedência nacional, pra‑
ticados pelos meios de comunicação ou por 
publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe 
a Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher).

c	 Lei no  12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da 
Igualdade Racial).

c	 Dec. no 62.150, de 19-1-1968, promulga a 
Convenção no 111 da OIT sobre discriminação 
em matéria de emprego e profissão.

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a 
Convenção Interamericana para Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Pessoas Portadoras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher, de 
1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a 
Política Nacional de Promoção de Igualdade 
Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre 
a composição, estruturação, competências 

e funcionamento do Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação – CNCD.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou pro‑
cedentes a ADPF no 132 (como ação direta 
de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, 
com eficácia erga omnes e efeito vinculante, 
para dar ao art. 1.723 do CC interpretação 
conforme à CF para dele excluir qualquer 
significado que impeça o reconhecimento 
da união contínua, pública e duradoura en‑
tre pessoas do mesmo sexo como entidade 
familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que 

dispõe sobre a intensificação das relações 
internacionais do Brasil com os seus parcei‑
ros comerciais, em função de um maior apoio 
do Banco do Brasil S.A. ao financiamento dos 
setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Cons‑

tituição.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a 

organização e o funcionamento do Conselho 
de Defesa Nacional, regulamentada pelo 
Dec. no 893, de 12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Con‑

venção Americana sobre Direitos Humanos 
– Pacto de São José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a 
declaração de reconhecimento da competên‑
cia obrigatória da Corte Interamericana em 
todos os casos relativos à interpretação ou 
aplicação da Convenção Americana sobre 
Diretos Humanos.

c	 Dec. no 6.980, de 13-10-2009, dispõe sobre a 
estrutura regimental da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência da Re‑
pública, transformada em Secretaria de Di‑
reitos Humanos da Presidência da República 
pelo art. 3o, I, da Lei no 12.314, de 19-8-2010.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promul‑

ga a Convenção Interamericana contra o 
Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o pro‑
gresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanis‑

mos para a implementação do Estatuto dos 
Refugiados de 1951.

c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a 
Convenção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômi‑
ca, política, social e cultural dos povos da 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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